
MUNICÍPIO DE POMBAL

CONTRATO INTERADMINI STRATIVO

Considerando que a l-.ei n.o 75/20/), dr 12 de setembm, veio inúoduzir um novo

tegime normativo de enquadramento da delegação de competências, através da sua contra-

twalizaçào, possibiütando que os órgãos dos municípios deleguem competências nos órgãos

das freguesias, em todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destaque a ftgurra do contrato

interadministtativo prevista no artigo I 20.' do Anexo 1 da teferida l-,ei, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da conjugação das disposições constantes no n.o 2 do artigo í / 7' e

no artigo / 3/o, ambos do Anexo I da Lti n.' 75/2013, de / 2 de setembru, os municípios, atavés

dos seus órgãos, pata a prossecução das suas atribúções em todos os domínios dos interes-

ses próprios das fteguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proxi-

midade e apoio rlireto as comunidades locais, podem delegar competências nos órgãos

daquelas;

Considerando que a multipücação de domínios de decisão na Âdminisúação Local

se traduzem num pluralismo de interesses e de legitimidades, pressupondo formas de arti-

culação e de cooperação, entre as quais se integtam os contÍatos interadministtativos;

Considetando que os contratos interadministradvos se enquadram no coniunto das

relações jurídicas interadministradvas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos, da boa administração,

da coopetação, da colaboração e da coordenação;

Considerando que existe ulna enoÍÍne heterogeneidade deste tipo de contratos,

^teflta 
a escassa regulação jurídica dos mesmos, cujo regime se pauta pelo informalismo e

pela flexibiüdade;

Considerando que os contÍâtos intetadministrativos têm uma vocação natan:i- pan
substituir ou complementaÍ âs figuras da tutela, da superintendência e da hierarqüa, que

são insuficientes para abarcar a complexidade e a diversidade das relações interadministrati-

vas no quadto da Âdminisüaçã,o púbüca contemporânea;

4
v

t



v7 MUNICÍPIO DE POMBAL

Considerando que constituem atribúções do município a promoção e salvaguatda

dos interesses próprios das tespetivas populações, em articulação com as freguesias, desig-

nadamente nos domínios do eqúpamento rural e urbano, ambiente, saneamento básico e

ptomoção do desenvolvimento (cf, n."s 1 e 2 do artigo 23o do Anexo I da l-,ei n.' 75/ 201 ,, de l2 de se*nbtr);

Considerando que o Município tem levado a cabo a reahzação de várias operações

de requaüficação urbana no concelho, como forma de atuação associada à cultura urbana e

à capacidade de atação e desenvolvimento sustentável do território, teÍrdo em vista a rege-

nenção dos tecidos físicos e sociais;

Considerando que é propósito do Município de Pombal desenvolver ações que vão

ao encontro de uma política de gestão integtada com um coniunto de medidas que visem

proporcionar urna melhoria do nível de qualidade de vida dos munícipes, no que se refere à

limpeza e mânutenção do espaço público;

Considerando que as freguesias e uniões de fteguesias se apresentâm como âtoÍes

privilegiados neste contexto, designadamente em nzão da proximidade que detêm com as

respetivas populações;

Considerando que cabe às câmatas municipais, nos termos do preceituado na alínea

/) do n." / artigo 33' do citado diploma legal, discuú e preparâr com as Juntas de Fregue-

sta/lJrrtão das Freguesias os contratos de delegações de competências;

Considerando ainda que se conclüu que a solução mais adequada, eficiente e eficaz

é a de que as competências üscriminadas no presente instrumento venham a set exercidas

pela Junta de Freguesia de Almagreira, sendo que o escopo subjacente à delegação é, nos

temos da lei, o aumento da eficiência da gestão dos recursos, bem como os ganhos de

eficâcia, a melhoria da qualidade dos serviços ptestados às populações e a nciotahzação de

ÍecuÍsos disponíveis (cf. n.' ) do artigo 115" do citado diploma legal),

Entre:

A C,,íMARA MUNICIPAL DE POMBÁL, na qualidade de órgão executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Púbüco númeto 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 31OO-440 Pombal, com o endereço eletrónico geral@cm-pombalpí, ota

representada pelo Senhot Presidente, Dt. Diogo Alves Mateus, no uso das competências

previstas nas alíneas a) e c) do n.o 1 e rn alínea fl do n.o 2 do arÍigo 35.' do Anexo I da l--ei n.'

75 / 201 3, de t 2 de setembm de ora em diante designada aPenas por Primeira Outorgante, e

o
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A JUNTA DE FREGUESIA DE AIÀIAGKEIRA, Pessoa Coletiva de Direito

Púbüco número 507 946 545, com sede na Rua do Rossio, n.o 10, 3105-004 Almagreira,

endereço eletrónico freguesia.almagreta@gmail.com, Íreste ato representada pelo Senhor

Presidente Femando Rodrigues Matias, no uso das competências previstas nas alineas a) e

g) do n." I do artigo 18.' da l-ei n.' 75 / 201 3, de / 2 de setembrv, de ora em diante designada ape-

nas por Segunda Outorgante

- 
é celebrado o presente contÍâto interadministradvo, que se regerá pelas cláusulas

seguintes:

rÍruro r

DO OBJETO DO CONTRÂTO

CAPÍTULO I
Objeto

Cláusula 1."

Objeto

O presente contÍato tem poÍ ob)eto a concreúação dos termos em que se deverá

processâr a delegação de competências da Càmaru Municipal na Juntâ de Freguesia de

Almagreira, no que se refere àlimpeza urbana, cujaprevisão extÍavâse o âmbito de aplica-

ção do Acordo de Execução celebrado em 74 de julho de 2074, no que a esta matéria res-

peite.

CAPÍTULO TI

Da conctetização da delegação de competências

Cláusula 2.'

Limpeza utbana

1' O objeto do contrato a que se alude na cláusula anterior, compreendealmpeza,
capinagem e varredura de praças, largos, adros, parques, passeios, envolventes dos equipa-

à)
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mentos de deposição de resíduos e demais espaços púbücos, designadamente dos que inte-

gtzrrn a planta delocaltzação que constinri o Anexo l ao presente contÍato.

2. O artexo a que se alude no número antedor poderá ser obieto de atualização

semPÍe que tâl se afigure necessário, que será sujeita à aprovaçà,o por parte da Primeira

Outorgante, mediante informação técnica fundamentada a elaborar pelos serviços que têm

afeta a função de ünamização e coordenação das ações de planeamento e programação dos

sistemas de limpeza e higiene urbana.

tÍturo rr

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recutsos Matedais

Cláusula 3.'

Recursos Materiais

Os recursos materiais p^ra a concreização da presente delegação de competências

cotresponderão à atribuição de um carrinho de limpeza, vassouÍa e pá, bem como de eqü-

pamento de proteção individual.

CAPÍTULO il
Recutsos Financeitos

Cláusula 4.'

Recutsos Financeiros

1. Os recursos frnanceiros a atribuir pela Primeira Outotgante, destinados âo cum-

primento do contrato poÍ parte da Segunda Outorgante, traduzir-se-ão no pagamento de

quantia eqúvalente a 75o/o dos encargos (remuneraçáo e demais contribuições devidas) a

suportaÍ com a contratação de um trabalhadot, com a ca;tegorra de assistente operacional

na posição remuneratória 1, no nível remuneratório 01, que ascende ao valor mensal de €

677,77 (seiscentos e setentâ e sete euÍos e setenta e um cêntimos), perfazendo o montante

global anual de € 8.732,52 (oito mil cento e trinta e dois euros e cinquenta e dois cêntimos)'



MUNICÍPIO DE POMBAL

2. O pagamento das quantias a que se reporta o número anterior ficará suieito à

comprovada contÍatação do recurso humano, a tempo parcial, nos termos definidos na

cláusula seguinte.

3. -A importàncía a que se refere o núrnem I serâ transferida p^ru a Segunda Outor-

gante em tranches trimestrais, a ter lugar nos meses de janeiro, abril, julho e outubro.

4. Os recursos financeiros a que se alude na presente cláustrla encontÍam-se previs-

tos no Plano de Atividades Municipais, no objetivo 4.2.5., pro)eto de ação 03, com a classi-

ftcação económica 02 / 04050102.

CAPÍTULO ilI
Recutsos l{umanos

Cláusula 5.'

Recurcos lfumanos

O recrutamento de ÍecuÍsos humanos, a tempo parcial, pat a conctetização da

delegação de competências operada no presente instrumento, frcarâ a c Ígo da Segunda

Outorgante, que poderá optar pela modalidade de conüatação que se venha a revelar mais

adequada ao frm a prosseguir.

rÍruro rrr

DOS DIREITOS E OBRIGAÇOES DAS PARTES

CAPÍTULO I
Diteitos e Obrigações da Ptimein OutoÍgante

Cláusula 6."

Direitos da Ptimeira Outorgante

Constituem dirsil6s da Primeira Outorgante:

a). Aprecix a adequação dos serviços prestados pela Segunda outorgante;
b)' Sohcitar à Segunda outotgante informações que entenda por conveniente, nos

termos da Cláusula l2a
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y'. Apresentat à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões

previstas no núrnem I da Cliusula l0'.

Cláusula 7.'

Obrigações da Primeita Outotgante

No âmbito do ptesente contrato, a Primeira Outorgante obriga-se a:

a)Yenftcar o cumprimento do contrato nos termos da Cláusula l2';

b). Efeuar o acompanhamento local da prestação de serviços;

c). TransfeÀr paÍa, 
^ 

Segunda Outotgante os recursos financeiros necessários ao

exercício das competências delegadas, conforme definido no númem 3 da Cláusula 4'.

CAPÍTULO il
Diteitos e Obdgações da Segunda OutoÍgante

Cláusula 8.'

Direitos da Segunda OutoÍgante

Consd.tuem direitos da Segunda Outorgante:

a). Sohcitar à Primeira Outorgante o apoio que se afigure necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas por força do presente contrato;

á). Receber atempadamente a transferência das verbas apuradas nos termos da C/áu-

sala 4o, com a periodicidade aí definida.

Cláusula 9.'

Obdgações da Seganda OutoÍgante

No âmbito do ptesente conúato, a Segunda Outorgante frca obigada a:

a). Exercer as competências delegadas de forma eficiente e efrcaz, na estrita obser-

vànciz de critérios de equilíbrio e economia de recutsos;

b). Prcstat as informações que a Primeira Outotgante solicite, nomeadamente no

que respeite aos âtos praticados no exetcício das competências delegadas;

). Dx conhecimento, no pÍazo de 15 (quinze) dias, à Primefua Outotgante de toda

e qualquer situação de que tenha conhecimento e que Possa vir a prejudicar, impedit, tomaÍ

mais oneroso ou dificil o exercício das competências delegadas;



/. Remeter à Primeira Outorgante

recursos humanos, independentemente da

mento do disposto na Cláusula 5'.
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documento comprovativo da conffatação dos

modalidade adotada, para efeitos do cumpri-

tÍturo ry
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUçÃO

CAPÍTULO I
Acompanhamento da execução

Cláusula 10.'

Acompaahamento da Execução

1. No sentido de garanú uma melhor articulação entre as autarqúas poderá, sem-

pre que tal se afigute necessário, havet lugar à tealizaçáo de reuniões entre representantes

das partes outoÍgantes.

2. O interlocutor designado pela Primeira Outorgante para acompanhamento da

execução do presente contÍâto setá o Vereador com o Pelouro ao qual esteja afeta a função

da limpeza urbana e promoção ambiental, sem pre)uízo da possibilidade de indicação de

pessoa diversa poÍ parte daquela.

Cláusula 11.'

Casos utgeates

Â Segunda Outorgante deve comunicat à Primeira Outorgante, imediatamente, por

contacto pessoal e/ou por escrito, a ocorrência de qualquer facto que, de forma imprevisí-

vel, afete ou possa afetar de forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cláusula 12."

Yerificação do cumptimento do objeto do contato
Â Primeita Outorgante pode verificar o cumprimento do conüato, bem como exi-

SÍ que lhe seiam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.
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TÍTULO V

DrsPosrÇÕns ceRÂrs

ctpÍruto t
Vigência, modifrcação e cessação do contato

Cláusula Í1.'

Vigência

O período de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da Âssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

prejuízo do disposto no númeru 2 da Cl,iusula í 6'.

Cláusula 14."

Modificação

1. O presente contÍato pode ser modificado, por acotdo enfte as partes, sempÍe que

se verifique que âs circunstâncias em que as mesmas fundaram os temos em que operaia a

delegação de competências tenham sofrido uma alteração anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações pot si assumidas afete gravemente os princípios da prosse-

cução do interesse púbüco, da continúdade da prestação do serviço púbüco, e da necessi-

dade e suficiência dos recursos.

2. A modificaçáo do contrato revesdrá a forma escrita.

Cláusula 15."

Revogação

1. As partes podem, por mútuo acordo, Íevogar o pÍesente contÍâto de delegação

de competências.

2. A rcvogação do conúato revesúá a fotma escrita.

Cláusula 16.'

Cessagão

1. O conúato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula 13', exingindo-se as relações

conúatuais existentes entÍe as pârtes.
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2. O contrato Íenovar-se-á após a instalação da Assembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos tinrlares dos órgãos do Município de Pombal e da Fre-

guesia de ÂlmagteiÍa, a sua caducidade, salvo se aquele oryio deüberativo autortzar a

denúncia deste contrato, no prazo de 6 (seis) meses após a sua instalação.

3. O presente contrato pode ainda cessâr por resolução quando se verifique:

a/ Incumprimento definitivo por facto impurável a rüna das Outorgântes;

b) Por razões de relevante intetesse púbüco devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do contrato tenha por fundamento a alínea b) do numero

antedoÍ, a Primeira Outotgante deve demonstfaÍ que da mesma resultam preenchidos os

reqúsitos previstos nas alíneas a) 
" e) do n.o 3 do artigc / I 5." do Anexo I da Lei n.' 75 / 20/ 3, de

/ 2 de setembro.

5. Â cessação do contrato não podetá, em caso algum, colocar em causa a continü-

dade do serviço público, cabendo à Primeira Outorgante o exercício das competências para

as quais o contÍato tenha deixado de vigorar.

CAPÍTULO il
Comunicações, pÍazos e forc competente

Cláusula 17."

Fotma das comunicações e notifrcações

1. As comunicações e as notificações enúe as partes outorgântes serão efetuadas

por escdto e remetidas via cotreio eleúónico, com recibo de entrega e leitura, p^ta. o Íespe-

tivo endeteço, identificado no presente insúumento, sem prejurzo da possibiüdade de

seÍem acordadas outfâs Íegfas.

2. Qualquet alteraçào das informações de contacto constantes do presente contÍato

deverá ser comunicada, pot escrito, à outra parte.

Cláusula 18.'

Contagem dos ptazos

Os prazos previstos neste contfato são contínuos.

Cláusula 19."

Foto competente

+*>
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Paraa resolução de quaisquer litígros entÍe âs paÍtes sobre a interpretação e execu-

ção deste contÍato de delegação de competências setá competente o Tribunal Administtati-

vo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outÍo.

CAPÍTULO ilI
Forma, Dircito aplicável e entrada em uigor

Cláusula 20.'

Forma do contato

O presente contÍato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo tespetivo clausulado.

Cláusula 21.'

Diteito apücável

1. Na execução do conúato ora firmado deverão ser observados:

a)Todo o clausulado;

b) A bi n.' 75/ 20/ 3, fu l2 dc seÍembm e o Anexo I da mesma.

2. Subsidiariamente, e por fotça da lei, observar-se-ào, ainda as disposições constan-

tes do Códtgo do Pmcedimento Administratiuo.

Cláusula22."

Entada em uigot

O presente contÍato interadministrativo entÍa em vigor após â sua âprovação pela

Âssembleia de Freguesia e pela Âssembleia Municipal.

Pombal,23 de junho de2077

Pela Primeira Outorgante,

l0

tr
(DiogoAhx Ma{rt na de Pntidente da Câruara Manicipal de Ponbal)
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Pela Sequnda Outorgante,

_L,- _
- k c"_>

(Fernando Rodigau Matias, na qaalidade de Prctidente da Jmta de Freguesia dt Alnagnira)

ll
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ANEXO I
(Cláusula 2)

t2
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FREGUESIA DE ALMAGREIRA

Ponto 6: O Executivo da Junta de Freguesia de Almagreira aprovou por

unanimidade o contrato interadministrativo a celebrar entre a Câmara Municipal

de Pombal e as Junta de Freguesia de Almagreira, para a limpeza urbana da

Freguesia.

Na matéria submetemos o mesmo à Assembleia de Freguesia de 27 de abril de

2017 para apreciação e votaçáo por minuta.

O Executivo da Junta A Assembleia de Freguesia

ORGÃO EXECUTIVO

Em de 22 de abril de 2017

ORGÃO DELIBERATIVO

Em de 27 de abril de 2017

r-
.:':i, cERlFqüi,]5

::':::!.e 
consra o, _/1 p,i;; ,

S!-b'rlIt:, ciirimbo a óteo-





t-0000621GJc/77 INF 17-04-2017 à1
Município de Pombal

Gabinete Jurídico e Contencioso
Ífly3ff.ylNr_crPÁr DE P0MBAL _-\b,
Apres_entado a reuniãã celebradaeÍn:'16 .oe eJf
1t o, ? u' *Pl*""' ?
P"?-.,bu n.,.1(f-\u.^.,.D

(,r ,
&*{

TNFORMAÇÃO
C çt':irull.]

À reunião.

L8-04-20L1

Presidente

,\[-

t
(Diogo Alves Mateus - Dr.l

Assunto: Minuta de Contratos lnteradministrativos a celebrar com as Juntas de Freguesias/Uniões
de Freguesias - Limpeza urbana

Exme. Senhor Presidente,

Em cumprimento das diretrizes definidas por V. Ex!, o Gabinete Jurídico e Contencioso procedeu à redação

de propostas de minutas de contratos interadministrativos a celebrar com as Juntas de Freguesias/Uniões de

Freguesias do concelho, que consubstanciam delegação de competências no domínio da limpeza urbana.

Na verdade, a multiplicação de domínios de decisão na Administração Local traduz-se num pluralismo de

interesses e de legitimidades, pressupondo formas de articulação e de cooperação, entre as quais se integram os

contratos interadministrativos, definidos à luz dos princípios da prossecução do interesse público e da proteção

dos direitos e interesses dos cidadãos, da boa administração, da cooperaçã0, da colaboração e da coordenação.

Não subsistem dúvidas de que constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos

interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, designadamente nos domínios

do equipamento rural e urbano, ambiente, saneamento básico e promoção do desenvolvimento lcf. n.es 1 e 2 do

artigo 23e do Anexo t do Lei n.s 75/2013, de 12 de setembro).

Certo é que o Município tem levado a cabo a realização de várias operações de requalificação urbana no

concelho, como forma de atuação associada à cultura urbana e à capacidade de atração e desenvolvimento

sustentável do território, tendo em vista a regeneração dos tecidos físicos e sociais, tendo como escopo o

desenvolvimento de ações que vão ao encontro de uma política de gestão integrada com um conjunto de medidas

que visem proporcionar uma melhoria do nível de qualidade de vida dos munícipes, no que se refere à limpeza e

manutenção do espaço público.

Neste contexto, como em tantos outros, não subsistem dúvidas de que as freguesias e uniões de freguesias

apresentam-se como atores privilegiados, designadamente em razão da proximidade que detêm com as respetivas

)L/t--
ílrú

SC _ INF Pá9.112
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M unicípio de Pombal

Gabinete &rídico e Oontencioso

r-000062/G-c/r7 tNF rz o+'zorÀ

I

populações.

Em face de tudo quanto se acaba de valorar, submetem-se à análise de V. Exa as propostas de minuta que 
\ \ .

ora se anexam, e que carecem apenas de ser complementadas com a inclus ão do Anexo /, cu.la elaboração ficou ^ H
cargo dos serviços que têm afeta a funçáo de dinamização e coordenação das açoes de planeamento e I

programação dos sistemas de limpeza e higiene urbana, propondo-se que, caso assim o entenda e concordand " 
Tp'd'

com o respetivo teor, su jeite as mesmas à apreciação do órgáo Câmara M unicipal, para que delibere no sentido de

requerer a competente autorização para a respetiva celebraçáo ao órgâo Assembleia Municipal, nos termos das

disposições constantes na alínea k) do n.e 1 artigo 25a e na atínea l) do n.e 1 artigo 33e do Anexo I da Lei n.e

75/2013, de 12 de setembro.

A consideração superior,

&-
t[,(

,,w&g/

A Técnica Srperior

(Sonia Casaleiro)

SC _ INF Pá9.212
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MINUTA DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO

Considerando que a l.ti n." 75/201J, de 12 de setenÚro' veio introduzir um novo

regime notmat-ivo de enquadramento da delegaçào de competências, através da suâ contrâ-

na\zaçào, possibilitando que os órgàos dos municípios deleguem competências nos órgàos

clas freguesias, em todos os domíntos dos interesses próprios das populações destas, cm

especial no âmbito dos sen'iços e das atividades de proximidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especral destaque a figura do conrrar<r

interadministrativo preüsta oo artigo 1 20." do Anexo I da refeàda Let, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da conjugaçào das disposições constântes oo n' 2 do aúigo 117'e

no arligo 1)1', ambos do Arexo I da I'ei n." 75/201), dt 12 de sehmhro, os municípios, através

dos seus órgàos, pata a prossecuçào das suas atnbúções em todos os domínios dos interes-

scs próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das aúúdades de proxi

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delcgar competências nos órgàos

daquelas;

considerando que a multiplicação de domímos de decisào na Àdministtaçào Local

se traduzem num pluralismo de interesses e de legitimidades. pressupondo formas de arti-

culação e de cooperação, entre as quais se integram os contratos intetadministrat.ivos;

Considerando que os contratos interadministtativos se enquadram no conjunto das

relações jurídicas interadministrativas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse público e da proteçào dos direitos e interesses dos cidadâos, da boa administraçào,

da cooperaçào, da colaboraçào e da coordenaçào;

Considerando que existe uma enoÍÍne heterogeneidade deste tipo de contrâtos,

âtenta a escassa regulaçào juridica dos mesmos, cujo regime se pautâ pelo informalismo e

pela fleíbilidade;

Considemndo que os contratos interadministrativo§ têm uma vocação natural para

substiruit ou complementar as Eguras da tutela, da superintendência e da hieratquia, que

são insuficientes para abarcar a complexidade e a diversidade das relações interadministrati-

vas no quadro da Admirustração Pública contemporânea;
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Considerando que constituem atribuiçôes do municipio a promoçào e salvaguarda

dos inteÍesses próprios das respetivas populações, em articulaçào com as freguesias, desig-

nadamente nos domínios do eqüpamento rural e urbano, ambientc, saneamento básico e

promoçào do de senvoh'imento (LI. ü.\ l e 2 lo atgo 2)' do Anexo l da l-zi n' 25/20í ) dt l2 de tetenb/i);

Considerando que o N1urucípio tem levado a czbo a. rea\zaçào de várias operações

de requalificaçào urbana no concelho, como forma de aruacào associada à cultura urbana e

à capacidade áe atrz.çào e desenvolümento sustentável do território, lendo em ústa a rege-

neraçào dos tecidos fisicos r sociais:

Considerando quc é propósito do Ntunicípio de Pombal desenvolver açôes que r'ào

ao encontro de uma política de gestào integrada com um coniunto dc medidas que visem

proporcionar uma melhoria do nível de qualidade de vida dos munícipes, no que se refere à

limpeza e manutençào do espaço público;

Considerando que as freguesias e uniões de freguesias se apresentam como atores

prir,rlegrados neste contexto, desipçtradame nte em razào da ptoximidade <1ue detêm com as

respetir.as populaçôes;

Considerando <1ue cabe às câmaras municipais, nos terÍnos do ptecetuado ta a/irca

t) do n.' t arligo ) )" do citado diploma legal, discutir e PrePârar com as J untas de Fregue-

sia/União das Freguesias os contratos de delegações de competências;

Considerando ainda que se conclüu que a soluçào mais adequada, eficiente e eficaz

é a de que as competências discriminadas no presente instÍumentô r'enham a ser exercidas

pelâ Juntâ de Freguesia de Àlmagreira, sendo que o escopo subjacente à delegaçào é' nos

termos da lei, o aumento da eÊciência da gestão dos recursos, bem como os ganhos de

eficácia, a melhoria da quahdade dos serviços prestados às populaçÔes e a racionalizaçào de

recursos disponír'eis (cÍ n." ) do atlig / /í'do citado diploma legal)'

Enüe:

A uLMAkl MUNICIPAL DE POMBAL, na qualidade de órgào execuLtvo do

Município de Pombal, Pessoa coletiva de Direito Público oúmero 506 334 562, com sede

no l,argo do Cardal, 3100-440 Pombal, com o endeteço eletr'nico gera@cm-ponbal'pt' ota

representada pelo Senhor Presidente, Dt. Diogo Àlves Mateus, no uso das comPetências

preristas nas a\iÍreas a) e Q d.o n.o I e na alínea J) do n." 2 do arÍigr )5." do Anexo I da Lei n."

75/201 3, de l2 de vhmbm de ora em diante desrgnada apenas por Primeira Outorgante, e

»
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A IUNTA DE FREGUESIA DE AL-IVIAGREIRy', Pessoa Coletiva de Direito

Público número 507 946 545, com sede na Rua do Rossio, n.o 10, 3105-004 Àlmagreira,

endereco eletrónico freguesia.almagreira@gmail.com, neste ato representada pelo Senhor

Presidente Fernando Rodrigues lVlatias, no uso das competências previstas oas ahneas a) e

g do n." I do artigo 18.' da Lei n.o 75 /201 ,, de t 2 de setembro, de ora em diante designada ape-

nas por Segunda Outorgante

- 
é celebrado o presente contrato interadmintstrativo, que se regerá pelas cláusulas

seguintes:

rÍtur-o I

DO OBJETO DO CONTRATO

CAPÍTULO I
Obieto

Cláusula 1."

Obieto

O presente contrato tem por obieto a concredzaçào dos tennos em que se deverá

processâr a delegaçào de competências da Càmaru Municipal na Junta de Freguesia de

Âlmagreira, no que se refere à limpeza urbana, cula preúsào extravase o âmbito de aplica-

ção do Acordo de Execuçào celebrado em 14 de iulho de 2014, no que a esta matéria res-

peite.

CAPÍTULO il
Da concrctização da delegação de competências

Cláusula 2.'

LimPeza urbana

1. O obieto do contrato a que se alude na cláusula anterior, compreende altntpeza,

capinagem e varredura de praças, largos, adros, parques, passeios, envolventes dos eqüpa-





MUNICÍPIO DE POMBAL

mentos de deposiçào de resíduos e demais espaços públicos. designadamente dos que inte-

grzim 
^ 

plânta delocahzaçào que constittt o Anexo l ao presente contrâto.

2. O anexo a que se alude no número anterior poderá ser objeto de aataltzaçào

sempre que tal se arrgure necessár-io, que será suleita à aprovaçào por parte da Primeira

Outorgante, mediante informação técnica fundamentada a elaborar pelos servicos que têm

afeta a funçào de dinamizaçào e coordenaçào das açoes de planeamento e programâcào dos

sistemas de limpeza e higiene urbâna.

tÍtut-o tt
DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recursos Materiais

Cláusula 3.'

Recursos Materiais

Os recursos materiais p^ra a coocreazaçáo da presente delegaçào de competências

corresponderào à atribúçào de um carrinho de limpeza, vassoura e pá, bem como de eqú-

pamento de proteção indn'rdual.

CAPÍTULO il
Recursos Financeircs

Cláusula 4.'

Recutsos Financeitos

1. Os recursos financeiros a atribür pela Primeira Outorgante, desúnados âo cum-

primento do contrato por pafte da Segunda Outorgante, traduzir-se-ão no pagamento de

quantia equivalente a 75o/o dos encargos (remuneraçào e demais contribúçôes der"rdas) a

suportar com â contratâçào de um fabalhador, com a categoria de assistente operacional

na posiçào remuneratória 1, no nível remuneratório 01, que ascende ao valor mensal de €

677,71(seiscentos e setenta e sete euros e setenta e um cêntimos), perfazendo o montante

global anual de €8.132,52 (oito mil cento e trinta e dois euros e cinquenta e dois cêntimos)'
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2. O pagamento das quantias â que se reporta o núrnero anterior ficará suieito à

comprovada contrataçào do recurso humano, a tempo parcial, nos terÍnos definidos na

cláusula segünte.

3. Â importància a que se refere o núruero / será rransíeÁda para a Segunda Outor-

€lânte em tranches Úimestrais, a ter lugar nos meses de janeiro, abril, julho e ourubro.

4. Os recursos Ftnanceiros a que se alude na presente cláusula encontram-se preüs-

tos no Plano de Auüdades N'Iunicipais, no obietivo 4.2.5., projeto de açào 03, com a classi-

lrcação económica 02 / 04050102.

CAPÍTULO ilI
Recursos l{umanos

Cláusula 5.'

Recursos l{umanos

O recrutamento de recursos humanos, a tempo parcial, parà a concrettzacào da

delegaçãn de competências operada no presente instrumento, fica,rá ^ cargo da Segunda

Outorgante, que poderá optâr pela modalidade de contrâtaçào que se venha a revelar mais

adequada ao frm a prossegür.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAçÔES DAS PARTES

CAPÍTULO I
Dircitos e Obrigações da Primeira Outorgante

Cláusula 6."

Direitos da Primeira Outorgante

Constituem direitos da Pnmeira Outorgante:

a). Apreciar a adequaçào dos serviços prestados pela Segunda Outorgante;

ú/. Sohcitar à Segunda Outorgante informações que entenda por conveniente,

termos da Cláusula 12";

tor&
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y'. Apresentar à Segunda Outorgânte sugestões e propostas, no âmbito das reumÓes

previstâs no ntimero / da Chiasala l0'.

Cláusula 7.'

Obrigações da Primeira OutoÍgante

No âmbito do presente contrato, a Primeira outorgante obriga-se a:

a)Yenfrcar o cumprimento do contrato nos termos da cláustla 12";

b). F,fetuar o acompanhamento local da prestaçào de serviços;

,/. Transferit par a Segunda Outorgante os recursos t-tnanceiros necessários

exercício das competências delegadas, conforme definido no ntimero ) da Cláuvla 4''

CAPÍTULO TI

Diteitos e Obrigações da Segunda Outorgante

Cláusula 8."

Dircitos da Segunda Outotgante

Constiruem direitos da Segunda Outorgante:

a). Soli.cttar à Primeira Outorgante o apoio que se afigure necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe sào afetas por força do presente contrato;

ú). Receber atempadamente a transferência das verbas apuradas nos terÍnos da Cláu'

sula 4o, com a penodicidade aí deírnida'

Cláusula 9."

Obigações da Segunda OutoÍgante

No âmbito do presente contrâto, a Segunda outorgante Frca obrigada a:

a). Exercer as competências delegadas de forma eficiente e eít'caz, na estrita obser-

vâÀcia de cntérios de equilíbdo e economia de recursos;

b). Ptestar as informações que a Pnmeira outorgante solicite, nomeadamente no

que respeite âos atos praticados no exercício das competências delegadas;

c). Dar conhecimento, no prazo de 15 (quinze) dias, à Pnmeira outorgante de toda

e qualquer siruação de que tenha conhecimento e que Possa rir a preiudrcar, impedir' tornar

mais oneroso ou dificil o exercício das competências delegadas;
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/). Remeter à Primeira Outorgânte

recuÍsos humanos, independentemente da

mento do disposto na CLíusala 5'.
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documento comprovadvo da contratação dos

modalidade adotada, para efeitos do cumpri-
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TÍTULO ry
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
Acompanhamento da execução

Cláusula 10.'

Acompanhamento da Execução

1. No senfido de garantir uma melhor articulaçào entre as autarquias poderá, sem-

pre que tal se afrgure necessário, haver iugar à realizaçào de reuniôes entre representantes

das partes outorgântes.

2. O interlocutor designado pela Pnmeira Outorgante Para acompanhamento da

execução do presente contrato será o Vereador com o Pelouro ao qual esteia afeta a funçào

da limpeza urbana e promoçào ambiental, sem prejuízo da possibilidade de indicaçào de

pessoa diversa por parte daquela.

Cláusula 11."

Casos urgeates

A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, Por

contacto pessoal e/ou por escrito, a ocorrência de qualquer tàcto que, de forma imprer'-isí-

vel, afete ou possa afetar de forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cláusula 12."

Verifrcação do cunpdmento do obieto do coatato

Â Pnmeira Outorgante pode verificar o cumprimento do contrato, bem como exi-

gir que lhe seiam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.

I
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TÍTULO v
DISPoSIÇÕBs cBRets

cepÍruto t
Vigência, modifrcação e cessação do contato

Cláusula 13.'

Vigência

O período de úgência do conrato coincide com a duraçào do mandato da Àssem-

blera N{unicipal de Pombal, salvo casos excecionais, der,-idamente frlndamentados, e sem

preluízo do disposto no número 2 da Cláustr/a 16".

Cláusula 14."

ModiÍícação

1. O presente contrato pode ser modiFrcado, por acordo entre âs partes, sempre que

se verifique que as circunstâncias em que as mesmas iundaram os teÍrnos em que operaria a

delegaçào de competências tenham sofrido uma alteraçào anormal c imprer.isír'el, e desde

que a exrgência das obngações por si assumidas afete gravemente os princípios da prosse-

cuçào do inreresse público, da continüdade da prestação do serviço público, e da necessi-

dade e suEciência dos recursos.

2. A modificacão do contrâto revestirá a forma escrita'

Cláusula 15."

Revogação

1. As partes podem, por múruo acordo, revogar o presente contrato de delegaçào

de competências.

2. A revogaçào do contrato revestirá a forma escrita'

Cláusula 16.'

Cessação

1. O contrato caduca nos terÍnos gerais, designadamente pelo decurso do respenvo

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláasula /i', extingúndo-se as relações

contratuais existentes entre as pârtes'
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2. O contraro renovar-se-á após a instalaçào da Àssembieia t"'lunicipal de Pombal,

não determinândo a mudança dos drulares dos órgàos do Município de Pombal e da Fre-

guesia de Almagreira, a sua caducidade, salvo se aquele orgào deliberativo a:utonzar a

denúncia deste contrato, no pfâzo de 6 (seis) meses após a sua instalaçào.

3. O presente conrrato pode ainda cessar por resoluçào quando se verifique:

a) Incumprimento definiUvo por facto imputável a umâ das Outorgantes;

b) Por r^zões de relevante interesse público deúdamente fundamentado.

4. Quando a resolucão do contrato tenha por fundamento a alinea á/ do número

anterior, a Primeira Outorgante deve demonstrar que da mesma resultam preenchidos os

requisitosprevistos nasalineasa)ae)don.o)doarttgoll5.'doAnexoldal-ein.'75/201),de

I 2 de setembro.

5. Â cessaçào do contrato nào poderá, em caso algum, colocar em causâ a continü-

dade do serviço público, cabendo à Primeira Outorgante o exercício das competências para

as quais o contrato tenha deixado de vigorar.

CAPÍTULO TI

Comunicações, Ptazos e forc competente

Cláusula 17."

Forma das comuaicações e notiíicações

i.. As comunicações e as notiEcacões entre as partes outorgantes serào eferuadas

por escrito e remetidas via correio eletrónico, com recibo de entrega e leirura, para o respe-

dvo endereço, identiFrcado no presente instrumento, sem preiuízo da possibilidade de

serem acordadas outras regras.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constântes do presente contrato

deverá ser comunicada, por esctito, à outra parte'

Cláusula 18."

Contagem dos Pnzos

Os prazos previstos neste contrato são condnuos'

Cláusula 19."

Foro competente
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,,NÉPara a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretacào e execu-

çào deste contfato de delegação de competências será comPetente o Tribunal Âdm-rrustran-

vo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro'

CAPÍTULO Til

Forma, Dircito aplicável e entada em uigor

Cláusula 20.'

Forma do conttato

O presente coÍrtrato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláusula 21.'

Direito aPücável

1. Na execução do contrato ora Ermado deverào ser obsen'ados:

a)'I'odo o clausulado;

b) A,Lei n.'75/2013, de t2 de setembro e o Anexo I da mesma'

2. Subsidiariamente, e por força da lei, obsen'ar-se-ào, ainda as disposições constan-

tes do Ctidigo do Procedimento Adninishatiuo'

Clâusula22-"

Eotada em uigot

o presente contfato interadmrnistradvo entÍa em ügor após a sua aprovaçào pela

Àssembleia de Freguesia e pela Âssembleia Murucipal'

Pombal, ... de abril de 201'7

Pela Primeira Outorgânte,

(DiogoAbuMaÍeur,naqmlidatledePreidentedaC,imaraMunicipaldePonbal)
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ANEXO I
(CláusuIa 2")
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